
MUNICÍPIO DE PRESIDENTE ALVES 
ESTADO DE SÃO PAULO 

 

ADM. 2025/2028 – “PAZ, AMOR E TRABALHO” 
PAÇO MUNICIPAL “GERALDO CARVALHO LOPES” 

Rua Vereador Luiz Michelan Filho, nº 73 - Centro – CEP: 16.670-000 
Presidente Alves/SP - Fone/Fax (14) 3587-1271 – CNPJ (MF) 44.555.688/0001-41 

Site: www.presidentealves.sp.gov.br - E-mail: secretaria@presidentealves.sp.gov.br 

________________________________________________________________________ 

 

 

 

EDITAL 
Referência:  
Dispensa de Licitação Nº 04/2025 
Processo Nº 10/2025  
 
1. Objeto 
1.1.- Contratação de empresa especializada para a realização de pesquisa contínua de 
satisfação dos serviços municipais, com base na opinião dos usuários, em conformidade 
com a Lei Federal nº 13.460/17. 
1.2.- A empresa contratada deverá realizar a avaliação dos serviços municipais por meio 
da disponibilização de QR Codes e/ou links para pesquisas de satisfação, garantindo a 
coleta da opinião da população de Presidente Alves/SP. 
1.3.- O objetivo é coletar dados para aprimorar a qualidade dos serviços públicos 
prestados pelo Município de Presidente Alves, em conformidade com a Lei Federal nº 
13.460/17. 
1.4.- Deverão ser avaliadas a qualidade dos serviços prestados, a satisfação dos usuários 
e o nível de contentamento em relação ao atendimento recebido. 
1.5.- A empresa deverá disponibilizar uma plataforma que permita ao gestor público 
acompanhar, em tempo real, todas as respostas dos usuários, incluindo a geolocalização 
de cada unidade de prestação de serviços, facilitando a análise e a tomada de 
providências. 
 
2. Legislação  
2.1.Conforme disposições do inciso II e do parágrafo 3º, ambos do artigo 75 da Lei 
14.133/2021 e  Decreto N°12.343 de 30 de dezembro de 2.024, a Prefeitura Municipal de 
Presidente Alves, faz saber que está em andamento o processo administrativo por 
dispensa de licitação, conforme segue:  
 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
 II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras ;  
[...]  
3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste 
artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso 
em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, 
com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de 
interesse da Administração em obter propostas adicionais de 
eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais 
vantajosa. 

 
3. Justificativa: 
 
A administração pública tem a responsabilidade de realizar estudos para avaliar a 
qualidade dos serviços prestados, com o objetivo de aprimorar a eficiência e melhor 



MUNICÍPIO DE PRESIDENTE ALVES 
ESTADO DE SÃO PAULO 

 

ADM. 2025/2028 – “PAZ, AMOR E TRABALHO” 
PAÇO MUNICIPAL “GERALDO CARVALHO LOPES” 

Rua Vereador Luiz Michelan Filho, nº 73 - Centro – CEP: 16.670-000 
Presidente Alves/SP - Fone/Fax (14) 3587-1271 – CNPJ (MF) 44.555.688/0001-41 

Site: www.presidentealves.sp.gov.br - E-mail: secretaria@presidentealves.sp.gov.br 

________________________________________________________________________ 

 

 

 

atender à população. Um serviço adequado deve atender aos critérios de regularidade, 
continuidade, eficiência e segurança. 
Para verificar se os serviços públicos estão sendo executados de maneira satisfatória, é 
essencial a realização de pesquisas de satisfação com os usuários. O principal propósito 
dessas pesquisas é medir o nível de satisfação da população, especialmente dos 
usuários diretos, quanto à qualidade dos serviços prestados. Esses dados servem de 
base para a formulação, implementação e aprimoramento de políticas públicas e 
programas voltados à melhoria dos serviços municipais em Presidente Alves/SP. 
A avaliação da gestão justifica-se pelo princípio da transparência, assegurando que os 
investimentos de recursos próprios e conveniados sejam aplicados de forma eficaz e 
tragam impactos positivos para a população e os servidores municipais. Dessa forma, o 
gestor público adquire conhecimento prático sobre suas ações, permitindo a tomada de 
decisões estratégicas para futuras melhorias administrativas. 
 
4. Dos Serviços  
 
4.1. Implementação de Pesquisas de Avaliação dos Serviços Públicos 

 Criação e disponibilização de QR Codes para a realização das pesquisas de 
satisfação nos diversos setores da Prefeitura Municipal de Presidente Alves, 
incluindo Paço Municipal, Assistência Social, Cultura, Saúde, C.C.I., Creche 
Escola, entre outros. 

 Desenvolvimento de uma plataforma ou software online para armazenar e 
gerenciar os dados coletados nas pesquisas. 

 Elaboração de questionários estruturados, acessíveis via link e/ou QR Codes, 
com foco na coleta de informações dos usuários dos serviços públicos do 
município. 

 
4.2. Coleta e Análise de Dados 

 Tabulação dos dados em tempo real, permitindo a análise instantânea no 
momento das entrevistas. 

 Visualização dos resultados de forma dinâmica, possibilitando o 
acompanhamento contínuo das avaliações. 

 
4.3. Manutenção e Atualização 

 Duas visitas mensais para manutenção e atualização dos QR Codes. 
 Fornecimento de explicações detalhadas sobre os dados coletados e suas 

aplicações. 
 Planejamento operacional para otimizar a execução e a eficácia do serviço. 

 
4.4. Conformidade Legal: 
• Garantir a proteção de dados pessoais, em conformidade com a LGPD; 
• Publicar informações obrigatórias previstas na Lei de Acesso à Informação. 
 
5. Prazo contratual 
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5.1 A prestação dos serviços se dará após a celebração de instrumento que terá como 
prazo de vigência 12 meses, podendo ser rescindido (art. 137, da Lei 14.133/2021), ou 
prorrogado (art. 106 e 107, da Lei 14.133/2021) a critério da administração, observada a 
necessidade e conveniência. 
 
6.Fiscalização contratual 
6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, Decreto Municipal ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 
caput). 
6.1.1 Cabe a cada Departamento/Setor da Administração do Município fiscalizar e 
acompanhar a execução contratual, sendo que a Administração nomeia como gestor 
contratual perante o TCE/SP, nesta ocasião, o(a) Sr (a), Chefe De Gabinete. 
 
6.2 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 
14.133/2021, art. 120). 
6.2.1. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, caput).  
 
6.3 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
 
7. Da pesquisa de preços 
7.1 Para dar início ao presente processo administrativo, a Administração procedeu à 
cotação de preços com prestadores de serviços do ramo obtendo valor médio para 
contratação: 
7.1.1-Valor médio mensal: R$ 4.466,67 (quatro mil quatrocentos e sessenta e seis reais e 
sessenta sete centavos). 
7.1.1.1-Será considerado inexequível a proposta acima do valor estimado. 
 
8. Da dotação orçamentária  
8.1 As despesas decorrentes dessa contratação correrão por conta de dotação 
orçamentária do exercício 2025, conforme abaixo: 
3.390.39.00 Outros Serviços de Terceiros.  
 
9. Da busca por propostas adicionais mais vantajosas 
9.1 Visando cumprir o §3° do art. 75, da Lei 14.133/2021, a municipalidade antes de 
proceder à contratação de qualquer empresa fará publicar no site oficial aviso de 
dispensa, este termo de referência, modelo de proposta e relação de documentos de 
habilitação para que empresas interessadas possam no prazo de 03 (três) dias úteis 
possam apresentar suas propostas orçamentárias.  
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9.2-Objetiva-se assim, a busca por propostas mais vantajosas à administração municipal, 
desde que as empresas atendem aos requisitos exigidos para a prestação dos serviços e 
após, apresentem os documentos necessários de habilitação.  
 
10. Da forma de apresentação das propostas  
10.1 As propostas poderão ser encaminhadas via e-mail: 
licitacao@presidentealves.sp.gov.br e ou Setor de Licitação pessoalmente mediante 
protocolo até às 17h00min do dia 27 de fevereiro de 2025. 
 
11. Da documentação para assinatura de contrato  
11.1 Para estar tecnicamente habilitada a empresa deverão apresentar, obrigatoriamente, 
os seguintes documentos relativos à Habilitação:  
a. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
b. Declaração de que o licitante dá cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal; 
c. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ); 
d. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal;  
e. Certidão negativa de débitos federais;  
f. Certidão negativa de débitos estaduais; 
g. Certidão negativa de débitos municipais;  
j. Certidão de regularidade perante a justiça do trabalho (certidão negativa de débitos 
trabalhistas); 
l. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante;  
m. Contrato social ou certificado de microempreendedor individual;  
n. Dados necessários do responsável pela assinatura do termo: nome completo, RG, 
CPF, endereço residencial e empresarial, e-mail institucional, telefone.  
o. Certidão de apenados obtida por meio do site do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados);  
 
12. Documentação Complementar: 
a) Declaração unificada de que atende aos requisitos de habilitação, em conformidade 
com o art. 63 e 68 da Lei nº 14.133/21 (Anexo). 
b) Declaração de responsabilidade, indicando os profissionais responsáveis pela 
execução dos serviços, designados à execução do objeto. 
c) Comprovação de vínculo de trabalho dos profissionais (técnico e auxiliares), devendo 
comprovar obrigatoriamente sua vinculação com a empresa, mediante apresentação de 
cópia autenticada da anotação da carteira de trabalho quando este não fizer parte do 
Contrato Social da empresa proponente, ou Contrato de Prestação de Serviços. 
 
13- Comprovação De Capacidade Técnica 
A empresa deverá apresentar: 

mailto:licitacao@presidentealves.sp.gov.br
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 • No mínimo 02 (dois) atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão do licitante para a execução 
dos serviços compatíveis com o objeto desta dispensa e que tenha utilizado os serviços 
licitados, a fim de comprovar que o sistema e os serviços continuados são estáveis, 
seguros e eficientes 
 • Comprovar experiência mínima de 02 anos em serviços similares; 
  

 
Presidente Alves, 24 de fevereiro de 2025. 

 
 
 
 
 

CRISTIANO DOS SANTOS 
PREFEITO MUNICIPAL 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. Objeto 
 
1.1.- Contratação de empresa especializada para a realização de pesquisa contínua de 
satisfação dos serviços municipais, com base na opinião dos usuários, em conformidade 
com a Lei Federal nº 13.460/17. 
1.2.- A empresa contratada deverá realizar a avaliação dos serviços municipais por meio 
da disponibilização de QR Codes e/ou links para pesquisas de satisfação, garantindo a 
coleta da opinião da população de Presidente Alves. 
1.3.- O objetivo é coletar dados para aprimorar a qualidade dos serviços públicos 
prestados pelo Município de Presidente Alves, em conformidade com a Lei Federal nº 
13.460/17. 
1.4.- Deverão ser avaliadas a qualidade dos serviços prestados, a satisfação dos usuários 
e o nível de contentamento em relação ao atendimento recebido. 
1.5.- A empresa deverá disponibilizar uma plataforma que permita ao gestor público 
acompanhar, em tempo real, todas as respostas dos usuários, incluindo a geolocalização 
de cada unidade de prestação de serviços, facilitando a análise e a tomada de 
providências. 
 
 
2-Dos Serviços  
 
2.1- Disponibilizar QR Codes para a realização de pesquisas de avaliação dos serviços 
públicos, por meio de uma plataforma que permita o acesso e a análise dos dados 
coletados.   
2.2- Realizar, no mínimo, duas visitas mensais, conforme solicitado, para manutenção e 
atualização da disponibilização dos QR Codes, além de fornecer explicações sobre as 
coletas de dados realizadas pela empresa. Também deverá ser apresentado um relatório 
mensal com os dados coletados nos setores da Prefeitura de Presidente Alves e no 
Distrito São Luiz do Guaricanga. 
2.3- Todos os custos diretos e indiretos relacionados ao deslocamento até o município de 
Presidente Alves e o Distrito São Luiz do Guaricanga, tanto para a manutenção dos QR 
Codes quanto para reuniões explicativas das coletas de dados, serão de inteira 
responsabilidade da contratada. 
2.4- É de responsabilidade da contratada a manutenção da plataforma, devendo fornecer 
login e senha exclusivos para acesso em tempo real, além da emissão ou disponibilização 
de forma acessível do relatório mensal com os dados. 
2.5- As entrevistas pessoais deverão ser coletadas por aparelhos eletrônicos, utilizando 
sistema próprio ou locado e aplicativo capaz de cadastrar e sincronizar dados, permitindo 
a digitalização instantânea das respostas por meio de sistema de retaguarda próprio 
(website). 
2.6- Os dados coletados deverão ser criptografados e registrados pelos aparelhos de 
pesquisa. 
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2.7- O acesso ao resultado deverá ser protegido por login e senha, assegurando o sigilo 
às informações individuais de cada entrevista; 
2.5- É de responsabilidade da contratada a elaboração de um planejamento mensal do 
questionário a ser utilizado na pesquisa, com a possibilidade de alteração dos 
questionários, caso necessário, visando a avaliação da satisfação dos serviços prestados 
pelo Município de Presidente Alves. 
2.6- É de responsabilidade de a contratada fornecer assistência remota permanente. 
2.7- O processamento das respostas do questionário deverá ser feito eletronicamente, por 
meio de software, excluindo a possibilidade de erro humano nos cálculos; 
2.8- O software utilizado deverá possuir recurso de verificação dos resultados pela 
geração de planilha eletrônica; 
2.9- O sistema contratado deverá apresentar o resultado da pesquisa como um relatório, 
apresentando demonstração gráfica, percentuais e as alternativas escolhidas ou 
digitadas; 
2.10- Para a tabulação deverão ser consideradas as seguintes variáveis: sexo, idade, 
localidade, grau de instrução e nível econômico; 
2.11- O monitoramento dos pesquisadores deverá ser feito à distância por 
georreferenciamento, mostrando o caminho percorrido e a localização geográfica das 
entrevistas pelo Google Maps. 
2.12- O contratado deverá ter disponibilidade para reuniões com urgência;  
2.13. Manter disponibilidade para atendimento dos serviços aos finais de semana e 
feriados;  
 
3.  Justificativa: 
 
A administração pública tem a responsabilidade de realizar estudos para avaliar a 
qualidade dos serviços prestados, com o objetivo de aprimorar a eficiência e melhor 
atender à população. Um serviço adequado deve atender aos critérios de regularidade, 
continuidade, eficiência e segurança. 
Para verificar se os serviços públicos estão sendo executados de maneira satisfatória, é 
essencial a realização de pesquisas de satisfação com os usuários. O principal propósito 
dessas pesquisas é medir o nível de satisfação da população, especialmente dos 
usuários diretos, quanto à qualidade dos serviços prestados. Esses dados servem de 
base para a formulação, implementação e aprimoramento de políticas públicas e 
programas voltados à melhoria dos serviços municipais em Presidente Alves/SP. 
A avaliação da gestão justifica-se pelo princípio da transparência, assegurando que os 
investimentos de recursos próprios e conveniados sejam aplicados de forma eficaz e 
tragam impactos positivos para a população e os servidores municipais. Dessa forma, o 
gestor público adquire conhecimento prático sobre suas ações, permitindo a tomada de 
decisões estratégicas para futuras melhorias administrativas. 
 
 
4.- Escopo dos Serviços 
 
4.1. Implementação de Pesquisas de Avaliação dos Serviços Públicos 
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 Criação e disponibilização de QR Codes para a realização das pesquisas de 
satisfação nos diversos setores da Prefeitura Municipal de Presidente Alves, 
incluindo Paço Municipal, Assistência Social, Cultura, Saúde, C.C.I., Creche 
Escola, entre outros. 

 Desenvolvimento de uma plataforma ou software online para armazenar e 
gerenciar os dados coletados nas pesquisas. 

 Elaboração de questionários estruturados, acessíveis via link e/ou QR Codes, 
com foco na coleta de informações dos usuários dos serviços públicos do 
município. 
 

4.2. Coleta e Análise de Dados 
 Tabulação dos dados em tempo real, permitindo a análise instantânea no 

momento das entrevistas. 
 Visualização dos resultados de forma dinâmica, possibilitando o 

acompanhamento contínuo das avaliações. 
 

4.3. Manutenção e Atualização 
 Duas visitas mensais para manutenção e atualização dos QR Codes. 
 Fornecimento de explicações detalhadas sobre os dados coletados e suas 

aplicações. 
 Planejamento operacional para otimizar a execução e a eficácia do serviço. 

 
4.4. Conformidade Legal: 

• Garantir a proteção de dados pessoais, em conformidade com a LGPD; 
• Publicar informações obrigatórias previstas na Lei de Acesso à Informação. 

 
5 Prazo contratual 
5.1 A prestação dos serviços se dará após a celebração de instrumento que terá como 
prazo de vigência 12 meses, podendo ser rescindido (art. 137, da Lei 14.133/2021), ou 
prorrogado (art. 106 e 107, da Lei 14.133/2021) a critério da administração, observada a 
necessidade e conveniência. 
 
 
6. Fiscalização contratual 
6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, Decreto Municipal ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 
caput). 
 
6.1.1 Cabe a cada Departamento/Setor do Município fiscalizar e acompanhar a execução 
contratual, sendo que a Administração nomeia como gestor contratual perante o TCE/SP, 
nesta ocasião, o(a) Sr (a), Chefe de Gabinete. 
 
6.2 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
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responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 
14.133/2021, art. 120). 
6.2.1. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, caput).  
 
6.3 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
 
7-DO PAGAMENTO  
7.1– O pagamento será efetuado pela Tesouraria da CONTRATANTE, até 30 dias do 
mês subsequente, após o a realização dos serviços, atestado pela Chefe de Gabinete. 
 
7.2-A partir de 1º de setembro de 2023, ficam obrigados a efetuar as retenções na fonte 
do Imposto de Renda - IR incidente sobre os pagamentos destinados às pessoas físicas e 
jurídicas, pelo fornecimento ou disponibilização de bens, ou pela prestação de serviços 
em geral, inclusive obras, com base nas disposições constantes na Instrução Normativa 
RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, alterada pela IN RFB 2.145/2023 ou em norma 
que vier a alterá-la ou substituí-la, nos mesmos moldes aplicáveis aos órgãos da 
Administração Pública Federal, os seguintes órgãos e entidades da Administração Pública 
Municipal. 
 
7.3-As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os 
pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, 
para entrega futura. 
7.3.1-Não estão sujeitos à retenção do Imposto de Renda - IR na fonte os pagamentos 
realizados a pessoas ou por serviços e mercadorias elencados no artigo 4º da Instrução 
Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
7.3.2-Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir as notas fiscais 
em conformidade com as regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 
1.234, de 11 de janeiro de 2012 e na IN RFB 2145/2023, sob pena de não aceitação por 
parte dos órgãos e entidades mencionados no art. 2º. 
 
8-LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
8.1-As Partes declaram neste ato que têm conhecimento da legislação de Proteção de 
Dados, internacional e brasileira, em especial a Lei Federal nº. 13.709/2018 (a Lei Geral 
de Proteção de Dados “LGPD”), bem como o Regulamento Europeu 2016/679 
(Regulamento Geral de Proteção de Dados “GDPR”), obrigando-se a cumprir 
integralmente com seus dispositivos, mediante a abstenção de qualquer atividade que 
constitua ou possa constituir uma violação da legislação em vigor. 
 
8.2-As Partes serão responsáveis por cumprir todas as exigências previstas na LGPD e 
nas leis aplicáveis em relação ao tratamento de qualquer informação relacionada a uma 
pessoa natural identificada ou identificável que esteja contida nos dados coletados e seja 
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protegida da mesma forma como dados pessoais, informações pessoais ou informações 
de identificação pessoal segundo a LGPD. 
 
8.3-As Partes implementarão e manterão medidas técnicas e organizacionais adequadas 
para proteger os Dados Pessoais contra violações. 
 
8.4-As Partes garantirão que todo o pessoal autorizado por a tratar os Dados Pessoais 
em seu nome estarão sujeitos às devidas obrigações de confidencialidade (seja por 
previsão em contrato ou na lei) em relação a esses Dados Pessoais. 
 
8.5-As Partes se comprometem a cooperar entre si para lidar com as solicitações feitas 
pelos titulares dos dados ou pelas autoridades regulatórias em relação ao tratamento dos 
Dados Pessoais ou violação dos Dados Pessoais. A Parte que receber uma solicitação do 
titular do dado ou de autoridade regulatória competente (“Parte Demandada”) deverá 
notificar a outra Parte dentro de 5 (cinco) dias a contar da referida solicitação. A Parte 
Demandada, então, deverá tomar as medidas necessárias dentro do prazo de 15 (quinze) 
dias para atender à solicitação do titular dos dados ou da autoridade, salvo se um prazo 
menor for estabelecido. 
 
8.6-Ao tomar conhecimento sobre qualquer violação aos Dados Pessoais, a Parte em 
questão deverá notificar a outra Parte em até 24 (vinte e quatro) horas a contar da 
referida violação. A Parte notificada deverá fornecer as informações necessárias para que 
a Parte notificante tome as medidas necessárias para sanar ou remediar a violação dos 
dados. Tal notificação não será interpretada como uma admissão de culpa ou de 
responsabilidade da Parte notificante. 
 
8.7-Cada uma das Partes será individualmente responsável pelo cumprimento das 
obrigações estabelecidas na LGPD. Sendo assim, caso uma das Partes seja demandada 
em razão de ato ou omissão, a Parte responsável deverá assumir a responsabilidade da 
demanda e indenizar a Parte prejudicada de todo e qualquer prejuízo, incluindo juros, 
multa e honorários advocatícios que esta vier a incorrer, em até 5 (cinco) dias a contar do 
recebimento da notificação a ser enviada pela Parte prejudicada nesse sentido 
 
9- SUBCONTRATAÇÃO 
9.1- É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento. 
 
10-FUNDAMENTO JURÍDICO 
10.1- Visando cumprir o art. 75, II, da Lei 14.133/2021. 
 
11-DA RESCISÃO 
11.1-Este instrumento poderá ser rescindido, por notificação extrajudicial, nas hipóteses 
previstas no art. artigos 137 e seguintes da Lei 14.133/2021, e alterações.  
 
 Além das hipóteses previstas no item anterior, constituem causas de rescisão deste 
instrumento: 
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a) Não proceder à entrega do objeto contratado, sem motivo que justifique, sem 
autorização expressa e escrita do CONTRATANTE. 
 
b) Não satisfazer as exigências do CONTRATANTE com relação à boa qualidade dos 
serviços. 
 
c) Se a CONTRATADA se conduzir dolosamente. 
 
Além das hipóteses anteriores, poderá o CONTRATANTE rescindir o instrumento, 
independentemente de qualquer procedimento judicial ou pagamento de indenização, por 
falência, concordata, dissolução, insolvência da CONTRATADA, e, em se tratando de 
firma individual, por morte de seu titular.  
 
Para efeito de rescisão a CONTRATADA, de sua parte, deverá denunciar o presente 
instrumento, mediante a apresentação de pedido escrito, junto ao CONTRATANTE, com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias. 
 
12-OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
12.1-São obrigações do Contratante: 
12.2-Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
12.2-Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 

12.3-Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas; 
12.4-Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
12.4.1-Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
12.4.2-Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
12.4.3-Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
12.4.4-Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 
12.4.5-Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado. 
12.4.6-Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
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12.4.7-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 

13- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
13.1 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referencia 
e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 
13.2-Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
13.3-Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
13.4-Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 
ou informação por eles solicitados; 
13.5-Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
13.6-Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
13.7-Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 
13.8-Comunicar ao Fiscal do contrato, no 24 (vinte prazo de e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 
13.9-Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo   
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 
13.10-Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
13.11-Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;  
13.12-Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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13.13-Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 
13.14.-Não subcontratar e nem subempreitar o total dos serviços ora contratados; 
 
14- FORO (art. 92, §1º) 

14.1-Fica eleito o Foro da cidade de Pirajuí para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
 
 
 

NATHALIA BERGO FERREIRA PAULINO 
CHEFE DE GABINETE 
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ANEXO 
 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
 
Eu, ..... (nome completo), RG nº. ..........................., CPF nº............................................., 
cuja função/cargo é (sócio administrador/procurador/diretor/etc), representante legal da 
............................................................ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº. .........., 
responsável por eventual assinatura do Contrato, DECLARO, sob as penas da lei, que: 
 
a) a proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 
b) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública e 
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação no presente 
processo, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
c) não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de 
órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 
d) para os fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social previstas em lei e em outras normas específicas; 
e) não há, em nosso quadro societário, pessoa com vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
f) atendemos integralmente aos requisitos de habilitação estabelecidos no edital, nos 
termos do inciso I do art. 63, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
g) conhecemos as especificações do objeto e os termos constantes no edital do processo 
em epígrafe e seus anexos, e possuímos todas as condições para atender e cumprir 
todas as exigências ali contidas, com as quais concordamos plenamente, nos termos do 
inciso VI do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
h) assumimos o compromisso de manter durante a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
i) para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.1333, de 1º de abril de 2021, 
que não empregamos menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de dezesseis anos, cumprindo integralmente a norma contida na 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, artigo 7°, inciso XXXIII. 
j) o(a) preposto da empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., RG 
nº.............................................. e CPF nº ......................................................., telefone nº 
(ddd)…………………, e -mail……………………………………………………………, 
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residente e domiciliado na Rua ..........................................................., nº .........., na cidade 
de ..............................., Estado de ..................................., a quem deverão ser 
direcionadas todas as comunicações, como, abertura de prazo, notificações, intimações, 
entre outras, exceto quanto ao envio de empenhos e autorizações de fornecimento (dados 
já constantes da proposta), estando CIENTE de que, todas as comunicações serão 
enviadas ao e-mail supra indicado. 
k) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem 
como em caso de eventual contratação, concordamos que seja encaminhada através do 
endereço de e-mail supracitado, nos comprometendo, em caso de alteração, a 
protocolizar pedido de alteração junto ao Departamento de Licitações deste Município, 
sob pena de ser considerado como intimado por meio dos dados anteriormente 
fornecidos.  
 
 
Local, Data e Assinatura Assinatura do representante legal 
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MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
 
 
Eu __________________________________inscrito no CNPJ 
________________________ DECLARO, para os devidos fins, que tomei conhecimento 
de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto desta licitação. 
 
Presidente Alves, ___ de ___ de 2.024. 
 
 
 
 
_______________________________________________________________________ 
 
Razão Social do Proponente: 
CNPJ: 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE JUNTO AO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO 
 
 
 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE ______________ 
 
 
 
Referência: Licitação:_______ n.º __, (indicar modalidade e numero da licitação)  
Eu, _____________, representante legal da empresa __________________________, 
interessado em participar da licitação em referência,  realizada pela Prefeitura Municipal 
de Presidente Alves,  DECLARO, sob as penas da Lei, que,  a empresa acima, encontra-
se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância 
do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.  
 
Presidente Alves, ___ de ___ de 2.024. 
 
 
 
 
______________________________________________________________________ 
 
Razão Social do Proponente: 
CNPJ: 
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FORMULÁRIO DE DADOS CADASTRAIS 

 
I - DADOS DA EMPRESA: 
 
1. Razão Social: 
 
2. Endereço:                                                                                 Bairro: 
 
3. Município:                                                   Estado:                  CEP: 
 
4. Inscrição no CNPJ: 
 
5. Telefax: ( ) 
 
6. Banco:                                                    Agência:               Conta Corrente: 
 
7. e-mail:  
 
II - DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL: 
 
1. Nome: 
 
2. Nacionalidade:                                        Estado Civil: 
 
3. CPF:                                                     RG: 
 
4. Endereço:                                                                            Bairro: 
 
5. Município:                                           Estado:                      CEP: 
 
6- e-mail: 
 
Local e Data: ________________________________________ 
 
 
Presidente Alves, ___ de ___ de 2.024. 
 
 
________________________________________________________________________ 
Razão Social do Proponente: 
CNPJ: 
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PROPOSTA DE PREÇOS 

Referência:  
Dispensa de Licitação Nº XX/2025 
Processo Nº XX/2025  
 
1- OBJETO: 
 
Contratação de empresa especializada para a realização de pesquisa contínua de 
satisfação dos serviços municipais, com base na opinião dos usuários, em conformidade 
com a Lei Federal nº 13.460/17, conforme especificações do Termo de Referência. 
 
Razão Social do Proponente:  
CNPJ:  
Inscrição Estadual: 
Endereço:  
Cidade:  
Estado:  
CEP: 
Fone/Fax:  
Contato:  
E-mail: 
Conta Bancária: 
Representante Legal: 
CPF: 
RG: 
 
 
 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO VALOR 
MENSAL 

VALOR 
TOTAL 
(12 MESES) 

01 Contratação de empresa especializada para a 
realização de pesquisa contínua de satisfação dos 
serviços municipais, com base na opinião dos 
usuários, em conformidade com a Lei Federal nº 
13.460/17, conforme especificações do Termo de 
Referência 

R$  R$  

Validade da proposta:  _________ (mínimo 60 dias). 
 
DECLARAÇÃO 

 
1.DECLARO, que os serviços serão prestados conforme Termo de Referência, o qual 
consta em anexo ao edital.  
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2. DECLARO, sob as penas da lei, que o valor ofertado é suficiente ao atendimento de 
todas as especificações exigidas no edital correspondente. 
3. DECLARO que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e 
indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: 
tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro. 
 
4. DECLARO que os valores propostos compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes até a data da entrega desta (art. 63, § 1º, Lei nº 
14.133/2021). 
 

A participação na Licitação implica automaticamente, na aceitação integral dos termos 
deste Edital, seus Anexos e Leis aplicáveis. 
Presidente Alves, ___ de ___ de 2.025. 
_____________________________________________________________________ 
Razão Social do Proponente: 
CNPJ: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



MUNICÍPIO DE PRESIDENTE ALVES 
ESTADO DE SÃO PAULO 

 

ADM. 2025/2028 – “PAZ, AMOR E TRABALHO” 
PAÇO MUNICIPAL “GERALDO CARVALHO LOPES” 

Rua Vereador Luiz Michelan Filho, nº 73 - Centro – CEP: 16.670-000 
Presidente Alves/SP - Fone/Fax (14) 3587-1271 – CNPJ (MF) 44.555.688/0001-41 

Site: www.presidentealves.sp.gov.br - E-mail: secretaria@presidentealves.sp.gov.br 

________________________________________________________________________ 

 

 

 

 
 

ORDEM DE SERVIÇOS 
 
 
PROCESSO N.XX/2025 
DISPENSA N.XX/2025 
 

 
1. CONTRATANTE 
 
NOME: MUNICIPIO DE PRESIDENTE ALVES 
END.: VEREADOR LUIS MICHELAN FILHO N.73 
CIDADE: PRESIDENTE ALVES – ESTADO: SÃO PAULO - CEP: 16670-031 
REPRESENTADO: CRISTIANO DOS SANTOS  - PREFEITO MUNICIPAL.  
RG. N°. XXXXX-1 - CPF N° XXXXXX-06 

 
2. CONTRATADA 
 
NOME EMPRESARIAL:  
CNPJ:  
NOME DO RESPONSÁVEL:  
RG:  
CPF:  
Endereço 
Bairro:  
CEP:  
Cidade:  
 

 
 
Objeto 
 
1.1.- Contratação de empresa especializada para a realização de pesquisa contínua de 
satisfação dos serviços municipais, com base na opinião dos usuários, em conformidade 
com a Lei Federal nº 13.460/17. 
1.2.- A empresa contratada deverá realizar a avaliação dos serviços municipais por meio 
da disponibilização de QR Codes e/ou links para pesquisas de satisfação, garantindo a 
coleta da opinião da população de Presidente Alves. 
1.3.- O objetivo é coletar dados para aprimorar a qualidade dos serviços públicos 
prestados pelo Município de Presidente Alves, em conformidade com a Lei Federal nº 
13.460/17. 
1.4.- Deverão ser avaliadas a qualidade dos serviços prestados, a satisfação dos usuários 
e o nível de contentamento em relação ao atendimento recebido. 
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1.5.- A empresa deverá disponibilizar uma plataforma que permita ao gestor público 
acompanhar, em tempo real, todas as respostas dos usuários, incluindo a geolocalização 
de cada unidade de prestação de serviços, facilitando a análise e a tomada de 
providências. 
 
 
2-Dos Serviços  
 
2.1- Disponibilizar QR Codes para a realização de pesquisas de avaliação dos serviços 
públicos, por meio de uma plataforma que permita o acesso e a análise dos dados 
coletados.   
2.2- Realizar, no mínimo, duas visitas mensais, conforme solicitado, para manutenção e 
atualização da disponibilização dos QR Codes, além de fornecer explicações sobre as 
coletas de dados realizadas pela empresa. Também deverá ser apresentado um relatório 
mensal com os dados coletados nos setores da Prefeitura de Presidente Alves e no 
Distrito São Luiz do Guaricanga. 
2.3- Todos os custos diretos e indiretos relacionados ao deslocamento até o município de 
Presidente Alves e o Distrito São Luiz do Guaricanga, tanto para a manutenção dos QR 
Codes quanto para reuniões explicativas das coletas de dados, serão de inteira 
responsabilidade da contratada. 
2.4- É de responsabilidade da contratada a manutenção da plataforma, devendo fornecer 
login e senha exclusivos para acesso em tempo real, além da emissão ou disponibilização 
de forma acessível do relatório mensal com os dados. 
2.5- As entrevistas pessoais deverão ser coletadas por aparelhos eletrônicos, utilizando 
sistema próprio ou locado e aplicativo capaz de cadastrar e sincronizar dados, permitindo 
a digitalização instantânea das respostas por meio de sistema de retaguarda próprio 
(website). 
2.6- Os dados coletados deverão ser criptografados e registrados pelos aparelhos de 
pesquisa. 
2.7- O acesso ao resultado deverá ser protegido por login e senha, assegurando o sigilo 
às informações individuais de cada entrevista; 
2.5- É de responsabilidade da contratada a elaboração de um planejamento mensal do 
questionário a ser utilizado na pesquisa, com a possibilidade de alteração dos 
questionários, caso necessário, visando a avaliação da satisfação dos serviços prestados 
pelo Município de Presidente Alves. 
2.6- É de responsabilidade de a contratada fornecer assistência remota permanente. 
2.7- O processamento das respostas do questionário deverá ser feito eletronicamente, por 
meio de software, excluindo a possibilidade de erro humano nos cálculos; 
2.8- O software utilizado deverá possuir recurso de verificação dos resultados pela 
geração de planilha eletrônica; 
2.9- O sistema contratado deverá apresentar o resultado da pesquisa como um relatório, 
apresentando demonstração gráfica, percentuais e as alternativas escolhidas ou 
digitadas; 
2.10- Para a tabulação deverão ser consideradas as seguintes variáveis: sexo, idade, 
localidade, grau de instrução e nível econômico; 
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2.11- O monitoramento dos pesquisadores deverá ser feito à distância por 
georreferenciamento, mostrando o caminho percorrido e a localização geográfica das 
entrevistas pelo Google Maps. 
2.12- O contratado deverá ter disponibilidade para reuniões com urgência;  
2.13. Manter disponibilidade para atendimento dos serviços aos finais de semana e 
feriados;  
 
3-Período e realização dos Serviços 
A prestação dos serviços se dará após a celebração de instrumento que terá como prazo 
de vigência 12 meses, podendo ser rescindido (art. 137, da Lei 14.133/2021), ou 
prorrogado (art. 106 e 107, da Lei 14.133/2021) a critério da administração, observada a 
necessidade e conveniência. 
 
3.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, Decreto Municipal ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 
caput). 
 
3.1.1 Cabe a cada Departamento/Setor da Saúde e Vigilância Sanitária do Município 
fiscalizar e acompanhar a execução contratual, sendo que a Administração nomeia como 
gestor contratual perante o TCE/SP, nesta ocasião, o(a) Sr (a), Coordenador da Vigilância 
Sanitária. 
 
3.2 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 
14.133/2021, art. 120). 
3.2.1. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, caput).  
 
3.3 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
 
4-DO VALOR  
4.1-o valor do contrato é de R$ _________, (_____________), sendo, os serviços, 
realizados por etapa conforme Termo de Referência 
 
5-DO PAGAMENTO  
5.1– O pagamento será efetuado pela Tesouraria da CONTRATANTE, até 30 dias do 
mês subsequente, após o a realização dos serviços, atestado pelo coordenador da 
vigilância sanitária. 
 
5.2-A partir de 1º de setembro de 2023, ficam obrigados a efetuar as retenções na fonte 
do Imposto de Renda - IR incidente sobre os pagamentos destinados às pessoas físicas e 
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jurídicas, pelo fornecimento ou disponibilização de bens, ou pela prestação de serviços 
em geral, inclusive obras, com base nas disposições constantes na Instrução Normativa 
RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, alterada pela IN RFB 2.145/2023 ou em norma 
que vier a alterá-la ou substituí-la, nos mesmos moldes aplicáveis aos órgãos da 
Administração Pública Federal, os seguintes órgãos e entidades da Administração Pública 
Municipal. 
 
5.3-As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os 
pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, 
para entrega futura. 
6.3.1-Não estão sujeitos à retenção do Imposto de Renda - IR na fonte os pagamentos 
realizados a pessoas ou por serviços e mercadorias elencados no artigo 4º da Instrução 
Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
5.1.2-Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir as notas fiscais 
em conformidade com as regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 
1.234, de 11 de janeiro de 2012 e na IN RFB 2145/2023, sob pena de não aceitação por 
parte dos órgãos e entidades mencionados no art. 2º. 
 
6-LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
6.1-As Partes declaram neste ato que têm conhecimento da legislação de Proteção de 
Dados, internacional e brasileira, em especial a Lei Federal nº. 13.709/2018 (a Lei Geral 
de Proteção de Dados “LGPD”), bem como o Regulamento Europeu 2016/679 
(Regulamento Geral de Proteção de Dados “GDPR”), obrigando-se a cumprir 
integralmente com seus dispositivos, mediante a abstenção de qualquer atividade que 
constitua ou possa constituir uma violação da legislação em vigor. 
 
6.2-As Partes serão responsáveis por cumprir todas as exigências previstas na LGPD e 
nas leis aplicáveis em relação ao tratamento de qualquer informação relacionada a uma 
pessoa natural identificada ou identificável que esteja contida nos dados coletados e seja 
protegida da mesma forma como dados pessoais, informações pessoais ou informações 
de identificação pessoal segundo a LGPD. 
 
6.3-As Partes implementarão e manterão medidas técnicas e organizacionais adequadas 
para proteger os Dados Pessoais contra violações. 
 
6.4-As Partes garantirão que todo o pessoal autorizado por a tratar os Dados Pessoais 
em seu nome estarão sujeitos às devidas obrigações de confidencialidade (seja por 
previsão em contrato ou na lei) em relação a esses Dados Pessoais. 
 
6.5-As Partes se comprometem a cooperar entre si para lidar com as solicitações feitas 
pelos titulares dos dados ou pelas autoridades regulatórias em relação ao tratamento dos 
Dados Pessoais ou violação dos Dados Pessoais. A Parte que receber uma solicitação do 
titular do dado ou de autoridade regulatória competente (“Parte Demandada”) deverá 
notificar a outra Parte dentro de 5 (cinco) dias a contar da referida solicitação. A Parte 
Demandada, então, deverá tomar as medidas necessárias dentro do prazo de 15 (quinze) 
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dias para atender à solicitação do titular dos dados ou da autoridade, salvo se um prazo 
menor for estabelecido. 
 
6.6-Ao tomar conhecimento sobre qualquer violação aos Dados Pessoais, a Parte em 
questão deverá notificar a outra Parte em até 24 (vinte e quatro) horas a contar da 
referida violação. A Parte notificada deverá fornecer as informações necessárias para que 
a Parte notificante tome as medidas necessárias para sanar ou remediar a violação dos 
dados. Tal notificação não será interpretada como uma admissão de culpa ou de 
responsabilidade da Parte notificante. 
 
6.7-Cada uma das Partes será individualmente responsável pelo cumprimento das 
obrigações estabelecidas na LGPD. Sendo assim, caso uma das Partes seja demandada 
em razão de ato ou omissão, a Parte responsável deverá assumir a responsabilidade da 
demanda e indenizar a Parte prejudicada de todo e qualquer prejuízo, incluindo juros, 
multa e honorários advocatícios que esta vier a incorrer, em até 5 (cinco) dias a contar do 
recebimento da notificação a ser enviada pela Parte prejudicada nesse sentido 
 
7- SUBCONTRATAÇÃO 
7.1- É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento. 
 
8-FUNDAMENTO JURÍDICO 
8.1- Visando cumprir o art. 75, II, da Lei 14.133/2021. 
 
9-DA RESCISÃO 
9.1-Este instrumento poderá ser rescindido, por notificação extrajudicial, nas hipóteses 
previstas no art. artigos 137 e seguintes da Lei 14.133/2021, e alterações.  
 Além das hipóteses previstas no item anterior, constituem causas de rescisão deste 
instrumento: 
a) Não proceder à entrega do objeto contratado, sem motivo que justifique, sem 
autorização expressa e escrita do CONTRATANTE. 
b) Não satisfazer as exigências do CONTRATANTE com relação à boa qualidade dos 
serviços. 
c) Se a CONTRATADA se conduzir dolosamente. 
 
Além das hipóteses anteriores, poderá o CONTRATANTE rescindir o instrumento, 
independentemente de qualquer procedimento judicial ou pagamento de indenização, por 
falência, concordata, dissolução, insolvência da CONTRATADA, e, em se tratando de 
firma individual, por morte de seu titular.  
 
Para efeito de rescisão a CONTRATADA, de sua parte, deverá denunciar o presente 
instrumento, mediante a apresentação de pedido escrito, junto ao CONTRATANTE, com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias. 
 
10-OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
10.1-São obrigações do Contratante: 
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10.2-Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
10.2-Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
10.3-Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas; 
10.4-Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
10.4.1-Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
10.4.2-Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
10.4.3-Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
10.4.4-Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 
10.4.5-Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado. 
10.4.6-Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
10.4.7-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
11- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
11.1 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referencia 
e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 
11.2-Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
11.3-Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
11.4-Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 
ou informação por eles solicitados; 
11.5-Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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11.6-Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
11.7-Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 
11.8-Comunicar ao Fiscal do contrato, no 24 (vinte prazo de e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 
11.9-Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo   
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 
11.10-Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
11.11-Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;  
11.12-Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.13-Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 
11.14.-Não subcontratar e nem subempreitar o total dos serviços ora contratados; 
 
12- FORO (art. 92, §1º) 
11.1-Fica eleito o Foro da cidade de Pirajuí para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

Presidente Alves, xxx de xxx de 2.025. 
 
xxxx 
PREFEITO MUNICIPAL 
 
xxxxxxxxxxxxxxxx 
CHEFE DE GABINETE 
 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 


